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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 35, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 300, de 29 de junho de 2006, que “Autori-
za o Poder Executivo, na forma e condições estipuladas, a pagar valores devidos aos anistiados políticos de que 
trata a Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo 
período de sessenta dias, a partir de 29 de agosto de 2006, tendo em vista que sua votação não foi encerrada 
nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 36, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 301, de 29 de junho de 2006, que “Dispõe 
sobre a criação da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, do Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, 
Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública da FIOCRUZ, do Plano de Carreiras e Cargos do INMETRO 
e do Plano de Carreiras e Cargos do IBGE e do Plano de Carreiras e Cargos do IPI; o enquadramento dos servi-
dores originários das extintas Tabelas de Especialistas no Plano de Classificação de Cargos, de que trata a Lei nº 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, e no Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, de 
que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987; a reestruturação da Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a 
Lei nº 9.657, de 3 de junho de 1998, a criação da Carreira de Suporte Técnico à Tecnologia Militar e da Carreira 
de Apoio Operacional à Tecnologia Militar, a extinção da Gratificação de Desempenho de Atividade de Tecnologia 
Militar – GDATM e a criação da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico Operacional em Tecnologia 
Militar – GDATEM; a alteração da Gratificação de Desempenho de Atividade de Controle e Segurança de Tráfego 
Aéreo – GDASA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 de novembro de 2002; alteração dos salários dos empregos 
públicos do Hospital das Forças Armadas – HFA, de que trata a Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001; a criação 
de cargos na Carreira de Defensor Público da União; a criação das Funções Comissionadas do INSS – FCINSS; 
o auxílio-moradia para os servidores de Estados e Municípios para a União, a extinção e criação de cargos em 
comissão, e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 29 
de agosto de 2006, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 37, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 302, de 29 de junho de 2006, que “Dispõe 
sobre a criação dos Planos Especiais de Cargos da SUFRAMA e da EMBRATUR, e da Gratificação Temporária 
dos Órgãos Centrais – GSISTE; a alteração de dispositivos da Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004, que den-
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tre outras providências reestrutura a remuneração dos cargos das carreiras de Auditoria da Receita Federal, de 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001, que dispõe sobre a criação, reestruturação e organização de carreiras, cargos e funções 
comissionadas técnicas no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e da Lei nº 
10.479, de 28 de junho de 2002, que dispõe sobre a remuneração dos integrantes das carreiras de Diplomata, 
Oficial de Chancelaria e Assistente de Chancelaria; a instituição da Gratificação Específica de Apoio Técnico e 
Administrativo ao Serviço Exterior Brasileiro – GEASEB; a instituição da Gratificação Especial de Função Militar 
– GEFM; e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 29 de 
agosto de 2006, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 38, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, que “Dispõe 
sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
e ao Instituto Nacional do Seguro Social nas condições que especifica e altera a legislação tributária federal”, terá 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 29 de agosto de 2006, tendo em vista que sua 
votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 39, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Re-
solução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 304, de 29 de junho de 2006, que 
“Dispõe sobre a criação do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – PGPE e do Plano Especial de Cargos 
do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA; institui a Gratificação Específica de Docência dos servidores dos 
extintos Territórios Federais do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima – GEDET; fixa o valor e estabelece critérios 
para a concessão da Gratificação de Serviço Voluntário, de que trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, 
aos militares dos extintos Territórios Federais do Amapá, Rondônia e Roraima; autoriza a redistribuição, para os 
Quadros de Pessoal Específico das Agências Reguladoras, dos servidores ocupantes de cargos de provimento 
efetivo do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou planos 
correlatos das autarquias e fundações públicas, cedidos àquelas autarquias, nas condições que especifica; cria 
Planos Especiais de Cargos, no âmbito das Agências Reguladoras referidas no Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de 
maio de 2004; institui a Gratificação de Efetivo Desempenho em Regulação – GEDR, devida aos ocupantes dos 
cargos do Plano Especial de Cargos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; cria as carreiras e o 
Plano Especial de Cargos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE e do Instituto Nacional 
de Pesquisas Educacionais – INEP; aumenta o valor da Gratificação Específica de Publicação e Divulgação da 
Imprensa Nacional – GEPDIN, instituída pela Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e dá outras providências”, 
terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 29 de agosto de 2006, tendo em vista que 
sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 40, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 305, de 29 de junho de 2006, que “Dispõe 
sobre a remuneração dos cargos das Carreiras de Procurador da Fazenda Nacional, Advogado da União, Procu-
rador Federal e Defensor Público da União de que tratam a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001, e a Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002, da Carreira de Procurador do Banco Central do Brasil, de 
que trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, da Carreira Policial Federal, de que trata a Lei nº 9.266, de 15 
de março de 1996, e a reestruturação dos cargos da Carreira de Policial Rodoviário Federal, de que trata a Lei nº 
9.654, de 2 de junho de 1998, e dá outras providências”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessen-
ta dias, a partir de 29 de agosto de 2006, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do 
Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 41, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 306, de 29 de junho de 2006, que “Fixa 
os valores dos soldos dos militares das Forças Armadas”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessen-
ta dias, a partir de 29 de agosto de 2006, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do 
Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 42, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 307, de 29 de junho de 2006, que “Altera 
a Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005, no tocante aos valores da Vantagem Pecuniária Especial – VPE devida 
aos militares da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal”, terá sua 
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 29 de agosto de 2006, tendo em vista que sua vo-
tação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO  
CONGRESSO NACIONAL Nº 43, DE 2006

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 308, de 29 de junho de 2006, que “Fixa o 
subsídio dos cargos das Carreiras de Delegado de Polícia do Distrito Federal e de Polícia Civil do Distrito Fede-
ral”, terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 29 de agosto de 2006, tendo em vista 
que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 18 de agosto de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional.
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Ata da 136ª Sessão Não Deliberativa,  
em 18 de agosto de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência das Sras. Heloísa Helena e Iris de Araújo

(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2006 (nº 2.820, de 2000, na Casa de origem), 
que altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971. (dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das sociedades 
cooperativas);

– Projeto de Lei do Senado nº 69, de 
2005, de autoria do Senador Marcelo Crivella, 
que altera dispositivos da Lei 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991, que institui o Programa 
Nacional de Apóio à Cultura (Pronac);

– Projeto de Lei do Senado nº 146, de 
2006 (apresentado pela Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa como con-
clusão de seu Parecer nº 552, de, 2006, Re-
lator ad hoc: Senador Juvêncio da Fonseca), 
que altera a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, para permitir a comercialização, por 
supermercados, de medicamentos cuja venda 
e dispensação não dependam da apresenta-
ção de prescrição.

O Projeto de Lei do Senado nº 69, de 2005, re-
cebeu uma emenda e volta à Comissão de Educação 
para exame.

Os demais Projetos não receberam emendas, e 
serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

É a seguinte a emenda apresentada ao 
Projeto de Lei do Senado nº 69, de 2005:

EMENDA (de Plenário) OFERECIDA AO PRO-
JETO DE LEI DO SENADO Nº 69, DE 2005, QUE 
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.313, DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 1991, QUE “INSTITUI O PROGRAMA 
NACIONAL DE APOIO À CULTURA (PRONAC)

EMENDA Nº 1 – PLEN

Dê-se à alínea c, do inciso IV, do art. 3º, da Lei 
nº 8.313 de 23 de dezembro de 1991 a seguinte re-
dação:

Art. 3º  ...................................................
IV – estímulo ao conhecimento dos bens 

e valores culturais, mediante:
c) fornecimento de recursos para o FNC e 

para fundações culturais, museus, bibliotecas, 
arquivos, templos de qualquer natureza ou cre-
do religioso e outras entidades culturais.

Justificação

A matéria basicamente propõe duas modificações 
no texto atual. De um lado, propõe a ampliação irrestrita 
do qualificativo que acompanha e define a noção de 
“fundações culturais”, que pela nova redação sugerida 
passa a ser de qualquer natureza e não mais com fins 
específicos, conforme a redação vigente.

Complementarmente, e de forma razoavelmente 
coerente com a orientação geral das alterações pro-
postas pelo PL nº 69, a proposta insere os templos 
como possíveis beneficiários de recursos do Pronac, 
ao mesmo tempo em que iguala estes espaços de culto 
religioso ao lado dos museus, bibliotecas e arquivos 
como “entidades culturais”.

A ampliação irrestrita do qualificativo que define 
as “fundações culturais” parece-nos indevida ao su-
primir as especificidades e mesmo especializações 
que a redação vigente exige para a atuação das fun-
dações culturais.

Nesta questão, encontramos subliminarmente 
o problema do alargamento indevido do conceito de 
cultura operacionalizado pelo legislador: o que fica de 
fora de uma noção tão alargada como fundações cultu-
rais de qualquer natureza? Se, em certo sentido, como 
resultante da ação coletiva e cultural do Homem, toda 
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e qualquer forma de organização e expressão social 
é cultural, poderão receber recursos do Pronac funda-
ções culturais que não atuem preferencialmente para o 
desenvolvimento de atividades culturais e artísticas ou 
que não expressem tal atuação em seus documentos 
constitutivos e diretivos?

O qualificativo, consagrado no texto vigente, que 
acompanha e delimita o acesso aos escassos recursos 
públicos alocados pelo Pronac às fundações culturais 
“com fins específicos” visa assegurar exatamente esta 
especialização necessária à consolidação do campo 
cultural e artístico como um espaço relativamente au-
tônomo e específico da interação humana criativa. Esta 
definição restritiva, além de ser resultado de uma luta 
histórica do setor para a especialização do setor cultural 
e artístico, representa o filtro mínimo de salvaguarda 
para os gestores públicos alocarem recursos na ativida-
de cultural com base em procedimentos especificados 
e comprovados. Somos, portanto, de parecer contrário 
à supressão do qualificativo “com fins específicos” e 
sua substituição pela expressão “de qualquer nature-
za” para qualificar as fundações culturais.

Com relação à inclusão dos templos ao lado de 
museus, bibliotecas, arquivos e outras entidades cul-
turais como instituições beneficiárias de recursos do 
Pronac, cumpre ressaltar um aspecto cntcial da questão 
envolvendo os desafios que o legislador se defronta 
diante da multiplicidade de formas de manifestação de 
crenças e religiosidades.

Se a intenção é contemplar as instituições/orga-
nizações de caráter religioso, de culto, crença, profis-
são de fé, sincretismo religioso e congêneres, o uso 
do substantivo templos é claramente insuficiente, já 
que deixa de fora outras organizações/instituições/
espaços como terreiros, igrejas, capelas, mesquitas, 
sinagogas e lojas maçônicas, dentre outras, além de 
uma infinidade de práticas religiosas e de crenças mís-
ticas que se utilizam de espaços menos formais para 
a realização de seus ritos (por exemplo, as práticas 
de xamanismo).

Caso a opção for incorporar explicitamente as 
organizações de caráter religioso, de crença, de culto 
e/ou místicas no escopo da Lei nº 8.313/91 – algo que 
seguramente merece uma reflexão muito mais acurada 
por parte dos legisladores – para um estado democrá-
tico de direito, a opção só pode ser entre incorporar 
toda a miríade de expressões religiosas e de crença, 
ou, então, assegurar uma redação suficientemente 
genérica que assegure o abarcamento desta enorme 
multiplicidade de manifestações de crença, culto e re-
ligiosidade em seu enunciado.

Como o uso exclusivo do termo templos não sa-
tisfaz a nenhuma das alternativas mencionadas acima, 
somos de parecer que a alteração proposta éparcial 
e, por esta razão, inadequada para ser incorporada 
ao texto legal, razão pela qual apresentamos a pre-
sente emenda.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2006. – Sibá 
Machado.

(À Comissão de Educação.)

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – O Senhor Presidente da República adotou, em 
16 de agosto de 2006, e publicou no dia 17 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 317, de 2006, que 
“altera dispositivos da Lei nº 11.322, de 13 de julho 
de 2006, que dispõe sobre a renegociação de dívidas 
oriundas de operações de crédito rural contratadas na 
área de atuação da Agência de Desenvolvimento do 
Nordeste – ADENE, e dá outras providências.”

De acordo com as indicações das Lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002– CN, art. 2º 
e seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares    Suplentes 

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Alvaro Dias (PSDB)                     1.Rodolpho Tourinho (PFL)

Juvêncio da Fonseca(PSDB)       2.Demóstenes Torres (PFL)

Tasso Jereissati (PSDB)              3.vago

César Borges (PFL)                     4.vago

Eduardo Azeredo (PSDB)            5.vago

PMDB

Wellington Salgado de Oliveira     1. Alberto Silva

Luiz Otávio                                     2. vago

Valdir Raupp                                  3.vago

Bloco de Apoio ao Governo(PT/PSB/PL)

Ideli Salvatti (PT)                           1.vago

Sibá Machado (PT)                        2.vago

Antonio Carlos Valadares (PSB)    3.vago

PTB
                                           1.Sérgio Zambiasi

Mozarildo Cavalcanti

PRB*

Marcelo Crivella                             1.vago

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000–CN.
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DEPUTADOS

Titulares      Suplentes

PT

Henrique Fontana                                      1.Ângela Guadagnin

Fernando Ferro                                          2.Anselmo

PMDB

Wilson Santiago                                  1.Benjamin Maranhão

Mendes Ribeiro Filho                               2.Asdrúbal Bentes

PFL

Rodrigo Maia                                          1.Luiz Carlos Santos

Kátia Abreu                                             2.José Rocha

PSDB

Jutahy Junior                                          1.Bismarck Maia

PP

Mário Negromonte                                 1.Benedito de Lira

PTB

José Múcio Monteiro                             1.Fleury

PL

Luciano Castro                                     1.José Carlos Araújo

PSB

Alexandre Cardoso                              1.Dr. Ribamar Alves

PDT

Miro Teixeira                                         1.Alvaro Dias

PPS*

Fernando Coruja                                 1.Colbert Martins

* Rodízio nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002 – CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 17-8-2006
– Designação da Comissão: 18-8-2006 (SF)
– Instalação da Comissão: 21-8-2006
– Emendas: até 23-8-2006 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 17-8-2006 a 30-8-

2006(14º dia)
– Remessa do processo à CD: 30-8-2006

– Prazo na CD: de 31-8-2006 a 13-9-2006 (15º 
ao 28º dia) 

– Recebimento previsto no SF: 13-9-2006 
– Prazo no SF: de 14-9-2006 a 27-9-2006 (42º 

dia)
– Se modificado, devolução à CD: 27-9-2006
– Prazo para apreciação das modificações do SF, 

pela CD: de 28-9-2006 a 30-9-2006 (43º ao 45º dia)
– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir 

de: 1º-10-2006 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 15-10-2006 (60 

dias)
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

 MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 212, de 2006 (nº 674/2006, na origem), de 7 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 95, de 2001 (nº 2.589/2000, na Casa 
de origem), que altera o parágrafo único do art. 541 
do Código de Processo Civil – Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, para admitir as decisões disponíveis 
em mídia eletrônica, inclusive na Internet, entre as 
suscetíveis de prova de divergência jurisprudencial, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.341, de 7 de 
agosto de 2006.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Concedo a palavra a nossa nobre e querida 
Senadora Iris de Araújo pelo tempo que entender ne-
cessário para o seu pronunciamento. Em seguida, terá 
a palavra o nobre Senador Arthur Virgílio.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é preciso que as mulheres brasi-
leiras tenham a exata consciência de sua força e de 
seu imprescindível papel no contexto das mudanças 
tão necessárias a um País campeão em desigualda-
des e desequilíbrios que infelicitam, provocam dor e 
sofrimento.

Tudo começa com pequenas atitudes que podem 
se tornar grandiosas. O voto feminino, por exemplo, 
tem potencial para mudar o País. Nele pode estar a 
semente de um novo país, moldado pelas lágrimas, 
pela fé, pela coragem e pelo coração das brasileiras 
no seu terno e perene compromisso com a solidarie-
dade, com as virtudes, com o amparo e com o amor 
ao próximo.
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Srª Presidente, infelizmente, a Nação vem sendo 
vítima do incrível desequilíbrio quanto à participação 
de homens e mulheres na vida política. O prossegui-
mento de tamanha disparidade é uma ameaça con-
creta ao presente e ao futuro de um País que precisa 
fazer a opção pelos caminhos da justiça. Afinal, a bus-
ca pela igualdade de gênero não pode ser encarada 
como uma utopia feminista. Ela encerra uma dimensão 
muito mais ampla: insere-se numa perspectiva alta-
mente diferenciada para o Brasil, na medida em que 
daria um basta a este interminável processo cultural e 
histórico que secundariza ou, simplesmente, exclui a 
participação da mulher no debate e na definição dos 
nossos destinos.

Temos de manter a sinceridade, Senadora Heloí-
sa Helena. O controle do Brasil está demasiadamente, 
exageradamente nas mãos dos homens! Talvez seja 
essa uma das explicações para a infinidade de exces-
sos e desvios que se transformam na bola de neve 
dos escândalos. Sabemos que a mulher é muito mais 
rigorosa, muito mais cuidadosa no trato das questões 
públicas. Por sua formação, por sua natureza, pela sua 
índole, não coloca o poder acima de tudo, não tem ob-
sessão pelo dinheiro sujo, procura preservar valores 
tão fundamentais como a honra, o caráter e a integri-
dade moral. Falo porque tenho a convicção de que as 
mulheres, realmente, são mais zelosas e poderiam, 
com o seu rigor, oferecer uma contribuição decisiva, 
caso não estivessem tão alijadas do processo admi-
nistrativo e dos centros das decisões.

Pois bem, Srª Presidenta, estão aí os números 
do Tribunal Superior Eleitoral que mostram como é pe-
quena a proporção de mulheres candidatas ao pleito 
de outubro deste ano, embora a população feminina 
corresponda a 51,53% do eleitorado brasileiro. Ao todo, 
o TSE aprovou 19 mil candidaturas, das quais apenas 
13,95% são mulheres: elas são 12% dos que se habili-
tam para a disputa dos governos estaduais, 16% para 
o Senado, 12% para a Câmara Federal e 14% para as 
Assembléias Legislativas.

Em outras palavras, nem de longe se cumprirá 
a Lei Eleitoral nº 9.504, de 1997, uma conquista do 
movimento feminista que obriga os partidos a preser-
varem para as mulheres 30% de suas candidaturas à 
Câmara e às Assembléias.

Por que isso acontece, se as mulheres repre-
sentam mais de 51% do eleitorado? Será por medo 
do poder? Ou será porque a forma como se estabele-
ce a disputa no País já é, por si, um martírio para as 
pessoas retas, que não se dispõem ao jogo do toma-
lá-dá-cá na obtenção de recursos para as campanhas, 
Senadora Heloísa?

Sim, estamos diante de um jogo que assumiu de-
mais essas características masculinas. Neste sentido, 
a política perdeu muito da sensibilidade tão fundamen-
tal à compreensão dos conflitos e das necessidades 
humanas. Digamos que ela se embruteceu. Deixou de 
se ocupar daquelas causas para que as mulheres são 
sagradas: o martírio da infância abandonada, a solidão 
dos idosos em frios asilos à espera do milagre de uma 
simples visita para que possam apenas conversar e 
sorrir; os caminhos e os desencontros de uma juven-
tude de quem se usurpam os sonhos.

Assim, assistimos à epopéia de uma política ma-
chista: a linguagem dos negócios, a violência verbal, a 
luta pelo poder a qualquer custo. Um confronto amargo 
que, às vezes, beira a insanidade. O duelo bárbaro dos 
partidos. O combate rasteiro por espaços e domínios. 
Para quê? Por quê?

Sem delicadeza, a política se distancia da alma 
e do coração dos brasileiros. Torna-se urgente, urgen-
tíssimo, que a ação pública receba o toque feminino, 
para que possamos atingir a essência da vida nacional 
e descortinar as soluções para tantos que se encon-
tram desamparados.

Mudar o perfil de uma sociedade conservadora 
e superar o ranço patriarcal e patrimonialista, em que 
a mulher é considerada ainda patrimônio do homem: 
trata-se do grande desafio das brasileiras. Temos um 
grande compromisso com o povo deste País, princi-
palmente por causa da maternidade que nos faz de-
dicar mais aos outros. Mas a conquista da igualdade 
exige diálogo permanente, compreensão e participa-
ção política.

Conquistamos recentemente uma importante 
vitória, temos que reconhecer, quando o Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher, que triplica o 
tempo de detenção dos agressores: o período máximo 
de reclusão saltou de um ano para três anos. A lei altera 
também o Código Penal e possibilita que agressores 
sejam detidos em flagrante ou tenham sua prisão pre-
ventiva decretada. Chamada de “Maria da Penha”, a 
medida é uma homenagem a esta corajosa brasileira 
que, em 1983, por duas vezes, foi vítima do marido que 
tentou assassiná-la: primeiro com uma arma de fogo 
e, depois, por eletrocussão e afogamento.

Fica claro: as mulheres precisam tomar a inicia-
tiva para resgatar a verdadeira cidadania feminina. 
Afinal, 30% das mulheres já sofreram algum tipo de 
violência doméstica e familiar no País: mais de dois 
milhões de casos por ano. É muita coisa. Este cenário 
é também conseqüência da insegurança e dos desa-
justes sociais.
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Maridos desempregados mais facilmente se en-
tregam ao alcoolismo, uma das principais fontes de 
agressão. Como se não bastasse, preocupa-nos o 
crescimento da terrível violência protagonizada por fi-
lhos contra as próprias mães – está nas páginas dos 
jornais praticamente todos os dias –, resultado da 
disseminação das drogas que acabam por se tornar 
o refúgio predileto de uma geração que não enxerga 
perspectivas nem oportunidades num País marcado 
pelas injustiças. Outro dado estarrecedor: mais de 
50% dos estupros ocorrem dentro da própria família. 
Senadora, esse quadro triste merece a reflexão de 
chamamento à responsabilidade do mundo feminino 
na questão do voto.

A maior presença da mulher na vida pública, desta 
forma, significa um olhar mais atento para as questões 
fundamentais da educação, da saúde, da segurança, 
porque ninguém mais do que ela teme pela vida dos 
filhos e do marido.

Portanto, fica a nossa veemente defesa da pari-
dade não como a pregação de um poder feminino, mas 
sim como luta pelo equilíbrio de gênero, que represen-
ta um avanço cultural de largas proporções, capaz de 
mudar de maneira efetiva a vida de um país.

A questão da paridade no espaço público e pri-
vado como meio de atingir a igualdade não se trata de 
um modismo. É um conceito difundido por instituições 
internacionais de defesa dos direitos humanos como 
instrumento insubstituível para provocar mudanças nos 
processos de tomada de decisão, eliminando todas as 
formas de discriminação e de violência com base no 
gênero ou sexo.

A mulher, Senadora, tem em suas mãos as ar-
mas da paz e da justiça para transformar o Brasil. Está 
na hora de agir.

Fico feliz, Senadora, porque sem nada combi-
nado, acontecendo por acaso, quis o destino que V. 
Exª hoje assumisse a Presidência desta sessão. Fico 
muito feliz pronunciando este discurso para V. Exª e 
os outros Senadores aqui presentes para chamar a 
mulher a essa reflexão, a esse momento de tomada 
de consciência. Nós que representamos, pelo poder 
do voto, a maioria da população temos de sentir que, 
neste momento tão difícil para a vida brasileira, um 
momento político tão horrível, para usarmos um ter-
mo bem forte para descrever o que está acontecendo 
no nosso mundo político, a mulher precisa participar 
mais, a mulher precisa saber escolher, a mulher pre-
cisa olhar na hora de votar, assim como todos os ci-
dadãos brasileiros.

A grande reforma política pode ser feita não por 
decreto. A grande reforma política pode ser feita com o 
voto popular, quando as pessoas tiverem a consciên-

cia de que é por meio do seu voto que a mudança tem 
de ocorrer. Vamos ter uma sociedade mais justa, mais 
igualitária a partir do momento em que soubermos es-
colher representantes à altura daquilo que queremos. 
E não podemos pensar em escolher representantes, 
Senadora Heloísa Helena, sem buscar a vida do can-
didato ou da candidata, sem saber em quem estamos 
votando, sem saber quem estamos escolhendo para 
colocar aqui, nestas cadeiras, nas cadeiras da Câ-
mara, ou em cada Estado. Temos que ter consciência 
do momento que estamos vivendo, senão não vamos 
poder apontar futuramente e dizer: não queremos 
mensaleiros, não queremos mensalões, abominamos 
sanguessugas.

Ninguém aqui arrombou portas. A porta dos que 
aqui chegaram foi o voto popular e dos que vão chegar 
ainda e dos que estão chegando agora, nesta eleição, 
também será o voto.

Neste momento, tenho de fazer esta conclamação 
para as mulheres, que representam a maioria dos votos. 
Eu gostaria que todas as mulheres se conscientizassem 
de que este é o momento nosso. E que Deus nos ajude 
e nos guarde a todos nesta hora de decisão.

Muito obrigada, Senadora.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. PSOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senadora Iris, comparti-
lhando inteiramente da sua preocupação. Só um co-
ração generoso como o de V. Exª é capaz de fazer um 
pronunciamento como esse.

Tenho certeza de que o povo de Goiás saberá 
analisar a competência, a dedicação, a disciplina de 
V. Exª ao longo da sua história no mundo da política. 
Sou testemunha disso aqui, nesses anos de Senado 
com V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
pelo tempo que entender necessário ao seu pronun-
ciamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) – Srª 
Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, estão querendo 
acabar com o Pólo Industrial de Manaus. A gente do 
Amazonas, no Norte do Brasil, a mais pobre das regiões 
brasileiras, está convencida de que passou a ter um ini-
migo. Infelizmente, um colega nosso, o ilustre Senador 
Hélio Costa, hoje Ministro das Comunicações.

De minha parte, o canto não é apenas de contris-
tação. É um canto de guerra. Não contra a pessoa do 
Ministro, que prezo, mas contra, sim, seu gesto impen-
sado. Desculpe-me o Sr. Hélio Costa, nosso prezado 
colega, que sempre soube honrar esta Casa legislativa, 
desculpe-me, caro Ministro, mas a luta será franca e 
dura, e o Amazonas não sairá derrotado.
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Leio, Srª Presidente, o seguinte requerimento 
de informações, dirigido ao Sr. Ministro das Comuni-
cações:

Requeiro, nos termos do art. 216, I, do 
Regimento Interno, combinado com o disposto 
no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, que 
sejam solicitadas ao Ministro das Comuni-
cações informações acerca de declarações 
publicadas na imprensa e a ele atribuídas 
relativas à pretensa alteração na legislação, 
que, se confirmadas, representariam desres-
peito à decisão soberana das duas Casas do 
Congresso Nacional, além de comprometer a 
existência do Pólo Industrial de Manaus.

Indago:

1 – Confirma o Ministro sua suposta ini-
ciativa de levar ao Presidente da República 
minuta de Medida Provisória que contraria 
uma decisão do Parlamento e, portanto, da 
sociedade brasileira, com inevitáveis prejuízos 
para o Pólo Industrial de Manaus?

2 – O Ministro sabe que esse suposto 
desrespeito agride de imediato uma decisão 
majoritária da sociedade brasileira e, ademais, 
é a iniciativa considerada inconstitucional por 
setores de notório saber jurídico?

Leio, Srª Presidente, a justificativa:

O noticiário da imprensa brasileira, exaus-
tivamente veiculado esta semana, dá conta 
de que o Senhor Ministro das Comunicações, 
Senador Hélio Costa, anunciou a intenção de 
propor ao Presidente da República a edição 
de Medida Provisória que, contrariamente ao 
que dispõe claramente a legislação vigente, 
amplia para outras áreas do País as isenções 
que o legislador brasileiro estabeleceu para 
dar à mais pobre de nossas regiões, a região 
Norte, condições para seu desenvolvimento 
econômico e, sobretudo, social.

A se confirmar esse impatriótico, extem-
porâneo e até inacreditável propósito, a região 
Norte passa a ter os dias contados para retor-
nar a uma situação de pobreza em desfavor 
de suas populações. 

Mais ainda: a Zona Franca de Manaus, 
tal como foi concebida e em razão dos benefí-
cios criados pelo Congresso e pelo Governo, é 
hoje uma grata realidade que concorre para o 
equilíbrio entre as regiões do País. O simples 
comparativo entre as condições econômicas 
da Amazônia e as demais regiões deixa evi-

dente que a Zona Franca de Manaus, com 
seu Pólo Industrial, representa este fator de 
equilíbrio. Os habitantes da Amazônia não se 
conformam e não entendem as razões dessa 
atitude do ilustre Ministro, mormente por ser 
ele também Senador, com assento na Casa 
Legislativa que representa os Estados. S. Exª 
chegou a participar dos debates em que, ao 
final e ao cabo, concluiu o Senado da República 
que era e continua sendo necessário preservar 
a Zona Franca de Manaus como elemento in-
dispensável para que os habitantes da região 
consigam sobreviver.

Concluo a leitura, Srª Presidente, da justificativa 
e faço, desde já, dura advertência às Lideranças da 
base governista: a se confirmar essa pretensa e surda 
guerra contra o Amazonas, revidarei com outra guerra, 
implacável, uma guerra sem fim para defender o meu 
Estado e sua altiva população. A partir do esforço con-
centrado de setembro já não se votará mais nada neste 
Plenário. Quem duvidar, que pague para ver.

Minhas armas serão os procedimentos regimen-
tais, que usarei à exaustão. O Amazonas prefere não 
ter inimigos. Porém, se alguém se credenciar a esse 
triste papel, muito bem, guerra é guerra!

Passo a historiar os fatos, Srª Presidenta.
O brutal golpe que se arquiteta contra Manaus, 

contra o Estado do Amazonas, contra a Amazônia Oci-
dental e mais o Amapá, que está, infelizmente, sendo 
confirmado pelas recentes declarações do nosso co-
lega Senador Hélio Costa, digno Ministro das Comuni-
cações, visa a atingir o principal pólo do meu Estado, 
que é o pólo eletroeletrônico, responsável por 63% de 
um faturamento de US$22 bilhões, neste ano, e por 
metade dos cem mil empregos diretos que são gera-
dos em no Pólo de Manaus.

Em visita ao pólo industrial de Santa Rita do Sa-
pucaí, em Minas Gerais, no fim da semana passada, 
segundo matéria do jornal O Estado de S. Paulo, 
edição de sábado, dia 12, o Ministro “garantiu que o 
Governo Federal vai considerar todos os equipamen-
tos usados no sistema de TV digital como bens de 
informática”.

No mesmo jornal, edição do dia 17, outro Minis-
tro, o da Fazenda, Guido Mantega, confirma a ameaça 
ao anunciar que o Presidente da República está para 
editar medida provisória estabelecendo incentivos fis-
cais para a implantação de fábricas de semicondutores 
no Brasil. E acrescenta Guido Mantega: “Será mais 
abrangente e não tratará apenas de semicondutores”. 
Conterá – abro aspas novamente, lamentando fazê-lo, 
para o Ministro – “outras medidas que buscam facilitar 
a implementação da TV digital no Brasil”.
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Isso significa, é claro, a concretização do que o 
Ministro Hélio Costa declarou em Santa Rita do Sa-
pucaí: o Governo Federal se prepara para considerar 
“bem de informática” todo equipamento relacionado 
com a TV digital.

Com isso, esses bens passarão a ter os benefí-
cios previstos na Lei de Informática, como redução do 
IPI, isenção de PIS e Cofins, além de direito a finan-
ciamentos especiais do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social, o BNDES.

“Dessa forma – como o jornal mesmo informou 
–, não só empresas do Pólo Industrial de Manaus te-
rão competitividade para produzir os equipamentos, 
mas empresas localizadas em qualquer Estado bra-
sileiro”.

A se concretizar esse intento, qualquer lugar das 
regiões ricas do País passaria a poder produzir TV di-
gital, pelas suas desvantagens comparativas, menos 
o Estado do Amazonas, que é o tradicional fabricante 
de televisores neste País, inclusive concorrendo para 
cumprir papel brilhante de defesa do equilíbrio da ba-
lança comercial brasileira.

Mas esse, Srª Presidente, é o golpe que se ar-
ticula, um tremendo golpe contra o pólo principal de 
Manaus, o coração do meu Estado, o setor de televi-
são. O pólo eletroeletrônico representa, repito, 63% do 
faturamento de mais de US$20 milhões anuais e de 
50% dos empregos da Zona Franca de Manaus.

A medida provisória que se anuncia representa 
também clara afronta a uma decisão do Congresso Na-
cional, que, ao votar a nova Lei de Informática, deixou, 
expressamente, com Manaus a fabricação de televiso-
res e o que a eles, aos televisores, se relacione.

O Governo Lula pretende estraçalhar o que aqui 
foi aprovado. Terá, porém, que passar por cima deste 
Congresso Nacional, por cima da Bancada amazo-
nense, que estará coesa em defesa de um legítimo 
interesse do Estado.

Lutarei com todas a minhas forças, usarei de 
todas as armas parlamentares e regimentais para 
impedir que se concretize essa iniqüidade contra o 
povo amazonense, contra uma das regiões mais po-
bres do País.

Para falar português claro, Senador Geraldo Mes-
quita, é melhor nem convocarem o esforço concen-
trado de setembro, porque não se votará nada aqui a 
depender de mim e dos outros Senadores do Estado 
do Amazonas. É perda de tempo, é fazer turismo em 
Brasília. Não se votará nada. Que deixem as sessões 
continuarem discursivas porque prometo que sessões 
deliberativas não acontecerão. 

O Amazonas, portanto, não assistirá a isso de 
braços cruzados!

O Presidente do Centro das Indústrias do Esta-
do do Amazonas, Sr. Maurício Loureiro, já declarou ao 
mesmo jornal, O Estado de S. Paulo, edição do último 
dia 15, considerar inaceitável a posição do Ministro das 
Comunicações, posição, a seu ver, tendenciosa. E faz 
a concessão de imaginar que o Ministrou não falou 
pelo Governo, embora os dias estejam confirmando 
que, infelizmente, parece que falou, sim.

O Sr. Loureiro, de qualquer modo, adianta que o 
Pólo Industrial de Manaus vai brigar pela produção do 
receptor-decodificador, o set top box, e por todos os 
produtos que vierem a ser incluídos no sistema de TV 
digital, que, segundo o Governo, deverá movimentar 
R$100 bilhões em uma década.

Há coisas, segundo o Presidente do Centro das 
Indústrias, que poderão ser feitas em outras regiões 
do País. O que não se pode é transformar um eletro-
eletrônico comum, como é o caso do conversor de 
sinais, o set top box, em produto de informática, para 
poder ser fabricado, com incentivos, em outra parte 
do País e, com isso, acabar com a competitividade da 
indústria do meu Estado. 

O set top box não é senão uma caixinha que, 
acoplada a um televisor analógico, desses existentes 
hoje no País, permite a captação de sinais emitidos 
pela TV digital. É, portanto, um eletroeletrônico, não 
um produto de informática. 

A admitir-se que o conversor de sinais é bem de 
informática, estará aberto o caminho para que Manaus 
deixe de ter exclusividade também na fabricação dos 
televisores. Esse seria o passo seguinte. 

Graças à tenaz luta que travamos aqui, nós to-
dos da Bancada amazônica, e com muita compreen-
são dos demais segmentos deste Parlamento, a nova 
Lei de Informática, aprovada em fins de 2004, excluiu 
expressamente dos seus benefícios os produtos do 
segmento de áudio, vídeo, lazer e entretenimento, “ain-
da que” – friso isto, que é texto da Lei de Informática 
– “incorporem tecnologia digital”. Ou seja, não importa 
se tem chip ou não, não importa a forma que o televisor 
assuma, se é televisor, a produção é no meu Estado, 
e não é, portanto, algo a ser beneficiado por incentivo 
da Lei de Informática.

Isso está dito expressamente na lei. De forma que 
a pretensão do Governo Lula de considerar todos os 
equipamentos usados no sistema de TV digital como 
bens de informática significaria atropelar, passar por 
cima de uma solução a duras penas negociada nesta 
Casa. Mudar a lei, ainda por cima por meio de medi-
da provisória, equivalerá a declarar guerra ao povo 
amazonense.

Não creio que o Governo Lula tenha coragem de 
chegar a esse ponto. Vai recuar. Terá de recuar!
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O Ministro das Comunicações disse, em Santa 
Rita do Sapucaí, que o mercado que se abrirá com 
a futura TV digital deve ser compartilhado por todo o 
País. Bonitas palavras, mas não à custa da mola pro-
pulsora do desenvolvimento do Estado do Amazonas 
e da Amazônia ocidental mais o Amapá.

Se o Set top box e o futuro televisor digital ga-
nharem os incentivos da Lei de Informática, Manaus 
perderá sua competitividade. Seria golpe de morte no 
setor de televisores. Manaus ficaria com a produção 
dos televisores analógicos, sistema fadado ao desapa-
recimento em 10 anos no máximo, enquanto as regiões 
ricas do País ficariam com o novo, o televisor digital.

É isto que deseja o Governo do Presidente Lula 
da Silva: acabar com o principal Pólo Industrial de Ma-
naus? Acabar com milhares de empregos? Destruir o 
Pólo Industrial de Manaus, que tantos benefícios trouxe 
e vem trazendo, não apenas para o Amazonas e para 
o Brasil, do ponto de vista da segurança nacional, do 
ponto de vista do financiamento do interior do Esta-
do, do ponto de vista da defesa ecológica da floresta 
mais intocada da região amazônica, que é do meu 
Estado e que mantém mais de 98% da sua cobertura 
florestal intacta? 

Concedo o aparte ao Senador Geraldo Mesquita.
O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 

– Muito obrigado, caro amigo e companheiro, Senador 
Arthur Virgílio. Louvo, admiro o esforço compenetrado 
que faz V. Exª em defender os interesses do Estado 
do Amazonas e daquela população briosa, trabalha-
dora. O País inteiro reconhece que esse esforço tem 
fundamentos sólidos. Pode-se dizer que o Parque In-
dustrial do Amazonas, tendo surgido há muitos anos e 
se consolidado cada vez mais, representa muita coisa 
para este País. Representa, Senador Arthur Virgílio, a 
democratização do esforço de industrialização des-
te País; representa a descentralização do esforço de 
industrialização deste País; representa, sobretudo, o 
enorme esforço feito pela população do seu Estado – 
empresários, trabalhadores, classe dirigente e políticos 
–, ao acenar para este País tão prenhe de diferenças 
abissais. O povo do Amazonas se preparou, inclusive, 
para esse momento. Parece que estava adivinhando, 
vaticinando. Senador Arthur Virgílio, sobre essa de-
cisão, admito até a discussão democrática, levando-
se em consideração aspectos técnicos. Agora, V. Exª 
tem razão em não admitir a possibilidade de que uma 
decisão dessa seja tomada de cima para baixo, sem 
um debate acalorado, sem consulta. Admito, inclusi-
ve, que, aspectos técnicos, porque isso é um assunto 
técnico, devam ser introduzidos nesse debate. Agora, 
não se pode tomar uma decisão dessa de cima para 
baixo. Não se trataria de um golpe de Estado, mas de 

um golpe ao Estado do Amazonas, ao povo do Ama-
zonas, que, durante estes últimos anos, num esforço 
fenomenal – o País é testemunha disso –, se organizou, 
de forma disciplinada, para ostentar o que tem hoje: 
um parque industrial fantástico! Um parque industrial 
fantástico. É como colocar uma viseira e só olhar um 
rumo neste País, só olhar um determinado segmento 
deste País, uma determinada região deste País. Pre-
cisamos descentralizar, precisamos democratizar. E 
isso passa pela distribuição de riquezas neste País. É 
inadmissível, portanto, que uma decisão como essa 
seja tomada de cima para baixo, sem um debate amplo, 
democrático. Precisamos perder o hábito de adotar me-
didas neste País de cima para baixo, o que representa 
uma verdadeira falta de respeito ao povo do Amazo-
nas, ao povo de Manaus, que está ali, durante muitos 
anos, sofrido. Hoje, com galhardia, ostenta para todo o 
País, inclusive, Senador Arthur Virgílio, uma condição 
conquistada aos trancos e barrancos, conquistada com 
competência, conquistada com capacitação, conquis-
tada com treinamento, conquistada com investimento, 
investimento. Portanto, V. Exª, mais uma vez aqui, ao 
defender os interesses do seu Estado, do povo que V. 
Exª tão brilhantemente representa, não o faz gratuita-
mente, mas por ter razões, razões profundas, razões 
inafastáveis para fazer a defesa dos interesses daquele 
seu Estado tão bonito, tão grandioso, que tanto ser-
viço tem prestado a este País. Parabenizo V. Exª por 
seu discurso. V. Exª tem a nossa solidariedade, desde 
já, vizinhos que somos de seu Estado, acompanhan-
do com simpatia, com prazer o que se desenvolve, o 
que se desenrola em seu Estado sob a condução do 
brioso e trabalhador povo do Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Geraldo Mesquita. De V. Exª, aliás, 
eu não esperava mesmo gesto diferente. Passo a V. Exª 
o sentimento que hoje se espraia pelos amazonenses. 
Eles são sabedores de que, se de repente aquele Pólo 
tivesse desaparecido, a balança comercial brasileira 
entraria em parafuso. Imaginem se o Brasil tivesse que 
importar – para ficar só nos televisores – os televiso-
res que são fabricados em Manaus. Já enfrentamos 
a concorrência predatória dos produtos chineses, e o 
Brasil deve apoiar, portanto, o Pólo de Manaus, como 
a China apóia suas zonas de exportação. E o que o 
Brasil fez foi considerar a China uma economia de mer-
cado, aquela patacoada que nós já vimos e que custou 
tanta ridicularia para cima deste Governo que aí está. 
A sensação que se tem é de que se faz necessário ao 
Amazonas enfrentar os chineses duramente.

Produzir o televisor analógico fica com o Ama-
zonas.
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Na hora – V. Exª disse muito bem – do melhor, 
da grande consolidação tecnológica, do grande avanço 
que iria, de fato, significar uma bandeira de desenvol-
vimento irreversível para aquela região, tira-se de lá 
e, segundo o Ministro Hélio Costa, leva-se para Santa 
Rita do Sapucaí, para não sei onde, para regiões ricas, 
que devem ser apoiadas, que nunca deixaram de ter 
o meu apoio. Qualquer medida que visou beneficiar a 
indústria automobilística brasileira, por exemplo, que 
me tenha apanhado como Deputado ou como Senador, 
encontrou claro apoio de minha parte. Procuro olhar 
o todo do Brasil.

Quando eu era Prefeito de Manaus, contra o 
então Senador Amazonino Mendes, apoiado pelo en-
tão Governador Gilberto Mestrinho, fui muito claro e, 
como Prefeito, recusei brincarmos de estabelecer um 
pólo automobilístico lá, porque era uma coisa ridícula. 
Era uma fábrica que pertencia ao Sr. Gilberto Miran-
da Batista e que era defendida pelo Sr. Amazonino 
Mendes, como se aquilo fosse o pólo automobilístico 
do Amazonas. Eu disse: “Vamos deixar de ridículo! 
Vamos tratar com seriedade! Essa fábrica emprega 
seis funcionários – dois vigias, mais quatro pessoas. 
Isso não é fábrica de automóveis. Isso é montagem 
aberrante. É um friso no máximo que põem aqui. Não 
vou arrostar, enfrentar o rancor da Anfavea contra o 
Pólo de Manaus para beneficiar um grupo, uma pes-
soa, uma empresa”. Era a tal Kia Motors que estava 
fingindo que fabricava carros em Manaus.

Tive a hombridade de, como Prefeito, dizer que 
não queria aquele pólo lá. Queria justamente mostrar 
para o Brasil que pretendíamos uma divisão social do 
trabalho em que a nós coubesse a fabricação de te-
levisores, duas rodas, motocicletas, bicicletas e mais 
alguns itens que são essenciais para a chamada Zona 
Franca de Manaus. Disse: “Não venham brincar de 
automóveis aqui, porque nós não temos a menor pos-
sibilidade de enfrentar a concorrência com as outras 
regiões do País”. 

Essas atitudes merecem ser entendidas com 
seriedade. Eu poderia ter feito todo aquele oba-oba, 
aquela história, afinal quem é que não quer um pólo 
de automóveis em sua região se puder tê-lo? Tive a 
coragem de dizer que a nossa Região, a minha Re-
gião, não podia ter e vim aqui dizer ao sempre Sena-
dor Eduardo Suplicy, ao então Senador Mário Covas, 
ao então Senador Fernando Henrique Cardoso e a 
tanta gente que queríamos a preservação dos pólos 
tradicionais da Zona Franca de Manaus e não aquela 
patacoada da Kia Motors.

Exijo agora o mesmo sentimento de brasilidade 
em relação ao que está consolidado na Lei de Infor-
mática, que nos dá o direito de produzir televisores 

com a exclusividade de incentivos fiscais que regem a 
Zona Franca de Manaus. Ou seja, bem de informática 
é bem de informática, e a Lei de Informática foi muito 
clara: televisores são televisores, não importa a feição 
tecnológica que assumam, ou seja, televisores e suas 
evoluções tecnológicas são do Amazonas. Isso vai ser 
mostrado por bem ou por mal ao Ministro Hélio Costa, 
ao Presidente Lula ou a quem mais se levante supondo 
que aqui se vota alguma coisa, até mesmo um voto de 
pesar, a partir do esforço concentrado de setembro se 
não recuarem dessa insanidade.

Srª Presidente, volto a dizer: isso que o Governo 
Lula tenciona concretizar seria um ato de insanidade. 
Senador Geraldo Mesquita, estão associados ao Pólo 
Industrial de Manaus os seguintes números: em 2005, 
o seu faturamento foi da ordem de US$ 19 bilhões e, 
este ano, pode chegar a US$ 22 bilhões; 100 mil postos 
de trabalho diretos e 350 mil indiretos, R$ 10 bilhões de 
arrecadação tributária; investimentos anuais de US$5 
bilhões; exportações de US$ 2,2 bilhões e que crescem 
em ritmo quatro vezes maior que o das importações. 
São números expressivos. E não são apenas esses. 
O Pólo Industrial de Manaus apresentou, em 2005, o 
maior índice de crescimento industrial no Brasil. Cres-
ceu 12,1%, quatro vezes mais do que o crescimento 
do próprio País, que foi de 3,1%. 

Outro dado: 52% dos insumos industriais utili-
zados no Pólo Industrial de Manaus são brasileiros e, 
desses, 33% são da própria Região Amazônica. 

O desenvolvimento industrial em Manaus se es-
praia pelo Estado, pela Amazônia Ocidental e pelo 
Amapá, portanto, beneficia o Brasil. E é sobretudo 
importante para uma Região estratégica como a Ama-
zônia.

Não vamos permitir que se perpetre esse golpe. 
Estou certo de que os amazonenses contarão com o 
apoio decidido de todos os brasileiros que amam a 
Amazônia e que desejam ver nela desenvolvimento 
sustentado com a preservação das florestas e sem 
agressão ao meio ambiente. É isso o que o Pólo In-
dustrial de Manaus propicia.

O Ministro das Comunicações, nosso prezado 
colega Senador Hélio Costa, declarou também, e isto 
está nos jornais, que “não se justifica tanta histeria” 
nessa história do tremendo rombo que ocorreria na 
economia do Amazonas caso aconteça de fato a alte-
ração por ele sugerida de criar centenas de zoninhas 
francas por todo o País. 

Aqui abro parênteses, Srª Presidente, para res-
ponder a uma referência do Ministro. Ele está falando 
em histeria, e eu sou bom rimador: falarei em hipo-
crisia. 
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Histeria rima com hipocrisia, e há um escândalo 
brutal com os incentivos fiscais, que são justificados 
plenamente por um faturamento anual de US$22 bi-
lhões. Mas não há escândalo com os incentivos fiscais 
concedidos para as regiões ricas do País fabricarem 
os produtos capitulados na Lei de Informática como 
bens de informática. Ou seja, de repente, parece-me 
até um preconceito mesmo contra a minha Região, 
algo que tem de ser olhado com atenção para não 
cairmos aqui num etnocentrismo imbecil do tipo: na 
divisão social do trabalho, fica aquela turma do Norte 
destinada a produzir o que não agregue grande valor, 
e as regiões mais ricas, destinadas a ficarem cada vez 
mais ricas, embora arcando elas com o ônus de um 
desequilíbrio interno muito grande que surge do fato 
de não se encarar o desenvolvimento regional como 
direito de cada região. 

Não nos esqueçamos nunca de que São Paulo é 
a maior cidade nordestina do País, não nos esqueça-
mos nunca disso. Estamos em eleição, e é fundamen-
tal se falar em São Paulo para o eleitorado nordestino. 
Os nordestinos estão mais em São Paulo do que em 
qualquer outra cidade do País. 

O Ministro votou a mudança da Lei de Informática 
conosco aqui. Por isso, estranho a posição que assu-
me agora. É estranho que o Ministro Hélio Costa, meu 
prezado colega – espero até poder dizer meu prezado 
amigo –, como Senador tenha ajudado a consolidar 
o Pólo Industrial de Manaus e, como Ministro, dispo-
nha-se a destruí-lo. Como Senador, ele só mereceu 
meus agradecimentos, como Ministro, só terá o meu 
combate evidentemente, e não será um combate fácil, 
é bom que ele fique avisado desde já.

Devo dizer ao Ministro que não há no meu Esta-
do nenhuma histeria. Há, sim, uma reação natural de 
quem é atingido por golpes sorrateiros. Vejo, sim, um 
sentimento de revolta em função de tudo o que aqui 
já foi historiado. 

Agora, se o Ministro entra pelo terreno médico 
e fala em histeria, faço o mesmo e defino esse gesto 
do Governo Federal como capitulado na psicopatolo-
gia. Manifestam-se sintomas de falta de controle e de 
sentido mórbido de autoconsciência em um Governo 
no mínimo insensível ao que significa equilíbrio entre 
as regiões que compõem o território brasileiro. Vejam 
como sou solidário: para o Ministro não ser processado 
sozinho pelo exercício ilegal da Medicina, aqui estou eu 
a fazer o mesmo – eu seria processado junto com ele 
–, adentrando o campo de conceitos da Medicina.

Só não esperava – e aí também sou franco – que 
declarações de animosidade contra a minha região 
partissem de um Senador tão ilustre, hoje Ministro. Ele, 
que acompanhou aqui, neste Plenário, a imensa luta 

que despendi ao lado dos Senadores do Amazonas e 
com a adesão dos demais Estados da Região Norte 
e até mesmo do próprio Líder do Governo, Senador 
Mercadante, declarou o seu apoio à Amazônia, ante-
vendo o futuro do Brasil. Surpreende-me o Ministro 
Hélio Costa.

Foi aqui, em um aparte do Mercadante, que nas-
ceu a minha idéia de fazer a PEC, Proposta de Emenda 
à Constituição, que muda o nome de Zona Franca, até 
porque aquilo não é mais zona franca. Vamos ser fran-
cos: não é zona e não é franca. Lá se recolhem mais 
tributos federais do que em todos os Estados da Região 
Norte juntos. Sessenta e quatro por cento dos tributos 
federais da Região são arrecadados no meu Estado, 
36% nos demais Estados todos. Então, não tem nada 
franco ali, não é parede fiscal coisa alguma.

Muito bem. E o Senador Aloizio Mercadante di-
zia: “Eu lhe sugiro uma PEC trocando o nome para o 
Brasil perceber que se trata de um pólo industrial de 
alta definição tecnológica”.

Fiz a PEC, e ela foi aprovada por unanimidade 
no Senado, portanto, com o voto do ilustre Senador 
Wellington Salgado, suplente do Ministro Hélio Costa. 
Foi unanimemente aprovada no plenário e em todas 
as comissões. Já foi aprovada na Comissão de Justiça 
da Câmara dos Deputados por unanimidade também. 
Falta agora o plenário da Câmara dos Deputados.

Se faltasse apenas o plenário do Senado, po-
rém, já não ia mais ser aprovada. Eu próprio barraria 
a aprovação de minha PEC, pois vou barrar todas as 
matérias a partir de setembro, todas, todas, enquanto 
o Governo não recuar dessa insanidade que suposta-
mente estaria disposto a perpetrar.

Dirijo-me agora ao meu prezado colega Ministro 
Hélio Costa.

Meu caro Hélio Costa, retorne à sua serenidade 
habitual, que é cativante. Acostumei-me com sua se-
renidade e peço-lhe que reveja a idéia de prejudicar 
o meu Estado.

Meu caro Ministro Hélio Costa, V. Exª veio para o 
Senado com os votos de um Estado que sempre sou-
be ser excelso. Não é à toa que me encantei, quando 
ainda estudante, com uma frase de Milton Campos: 
“O mundo é grande, mas Minas é muito mais!”. A 
grandeza de Minas não se resume às suas alterosas 
montanhas. Minas é grande por si só. E sempre com 
G maiúsculo. 

Repasso ao caro Ministro, digno representante 
das Minas, as reações que mexeram com o meu Es-
tado. Estarei ao lado Minas Gerais sempre. Estarei ao 
lado de Minas Gerais toda vez que os interesses de 
quem quer que seja não colidirem com os do Amazo-
nas, é evidente.
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Srª Presidente, nesta fase do discurso, eu gosta-
ria de me dirigir ao Ministro Hélio Costa, advertindo-o 
de que a mudança que pretende é inconstitucional e 
pode ser barrada no Supremo Tribunal Federal. Antes 
disso, ela será barrada no Senado, com certeza, e es-
pero que na Câmara também. Antes disso, o Governo 
terá tantos problemas para encaminhar suas soluções 
que eu convoco a raciocinar, a meditar, a pesar as 
conseqüências, a procurar entender as coisas com 
boa leitura. Ele verá que, na relação custo/benefício, 
é muito melhor cumprir o seu compromisso com o que 
estabelece a Lei de Informática e seu compromisso 
com o Amazonas – e, portanto, com o Brasil – do que 
brincar de editar medida provisória que desestabilize 
a economia de um Estado como o meu. É o papel de 
Senador pelo Amazonas que vou cumprir à risca.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, recebi um e-
mail muito interessante do Sr. Antônio Simões dos Reis 
Sobrinho, da cidade de Indaiatuba, Estado de São Pau-
lo, sugerindo que o Governo do Amazonas estimule, em 
Manaus, a geração de um parque industrial de apoio 
para as indústrias que lá funcionam. Ele se refere, ba-
sicamente, a uma longa história que tem implicações 
legais, mas louvo o seu patriotismo. Ele pretende ver 
mais indústrias de componentes em Manaus. Ele con-
segue compreender – e escreve com muita firmeza, 
com muita lucidez, com muita simplicidade, com muita 
clareza – que com isso se baixaria o custo Amazonas 
e se facilitaria o esforço exportador. 

O Pexpam, que gerou o boom exportador da 
chamada Zona Franca de Manaus, foi uma idéia do 
Ministro José Serra quando Ministro do Planejamento. 
Correspondeu a um esforço também do Ministro José 
Serra de moralização daquele órgão, que ficou fora 
completamente daqueles escândalos que abalaram a 
Sudene e a Sudam. Isso se deve a um cidadão cha-
mado José Serra.

Muito bem, faço o registro da diferença entre o 
Governo, que deveria compreender e não compreen-
de, e um cidadão que diz assim: “Moro aqui em São 
Paulo, mas entendo que era melhor concentrarmos 
horizontal e verticalmente a produção de motocicletas, 
por exemplo, no Amazonas”. E isso é um gesto que 
registro com muito agradecimento.

Mas, Srª Presidente, aproveitando o fato de ter-
mos esta sessão tão íntima, inicialmente presidida pela 
Senadora Heloísa Helena e agora, com muita alegria 
para mim, presidida por V. Exª, Senadora Iris de Araújo, 
vou falar um pouco da questão nacional.

Com o início da campanha política nas emissoras 
de rádio e televisão, tenho de admitir que o programa 
do PT é o melhor. O programa do Presidente Lula 
chamou minha atenção. Ficou evidenciado que o PT 

não existe mais. Não existe mais o vermelho do PT, 
já estão querendo ficar com nossas cores. Azularam, 
que nem o PSDB. Uma coisa complicada. Eles querem 
ser nós. É uma coisa meio freudiana. E o interessante 
é que eles começaram tão orgulhosos que chegaram 
a colocar a estrela vermelha do PT nos jardins do Pa-
lácio da Alvorada, em flagrante desrespeito à lei da 
impessoalidade no exercício do poder. 

O Presidente Lula não compareceu ao debate 
da Bandeirantes na última segunda-feira. Acho que 
ele abandou o vermelho, cor marcante nas suas cam-
panhas anteriores, e amarelou de vez, além de deixar 
muito claro que passou a ter vergonha do Partido que 
ele ajudou a criar há 26 anos. Ou tem vergonha, ou 
quer se distanciar dos escândalos e pretende passar 
para o seu Partido o ônus pelos escândalos que ele 
e seu Governo geraram; escândalos que não podem 
deixar de ser examinados nesta campanha eleitoral, 
sob pena de avalizarmos que escândalos não foram 
aqueles escândalos tão escandalosos que, por isso, 
escandalizaram o País.

Mas o programa de Lula que foi ao ar, após re-
visão final do Duda Mendonça, está de volta o Duda, 
impressionante, trabalhando para a Petrobras. Tudo 
aquilo foi bobagem, tudo aquilo que se apurou na CPI 
foi bobagem, aquelas confissões que ele próprio fez. 
Está todo mundo reabilitado, está todo mundo bem, 
mas aquele mesmo Duda que recebeu recurso do 
Delúbio no exterior atropelou, mais uma vez, os fatos 
e apresentou números que não correspondem à rea-
lidade. Mais uma vez, o candidato Lula volta a vender 
ilusões ao povo brasileiro. Depois de não ter visto nada, 
não saber de nada do que se passa em seu Governo 
e em seu Partido, voltou a exercitar a mentira no seu 
programa de ontem, com a mesma retórica e as bra-
vatas que marcaram a sua vida política.

Veja, Srª Presidente, que até a refinaria de Per-
nambuco ele anunciou como obra realizada. A obra nem 
recebeu autorização ambiental para execução do pro-
jeto, e ele já a vê como obra devidamente acabada.

Sugiro, Presidente Lula, que compareça aos 
debates e que apareça nos programas e que apareça 
com seu Partido, apareça com sua face inteira, para 
que o País o julgue por inteiro também.

Prefiro o Lula natural, o Lula original, não o Lula 
maquiado pelos programas idealizados ainda por Duda 
Mendonça. Prefiro o Lula que esteve no Jornal Na-
cional, aquele que estava tenso, que não resiste a 
debater com ninguém assunto nenhum, por falta de 
profundidade ao fazê-lo. Prefiro o Lula que contrariou 
o depoimento de Okamotto em uma CPI sob juramen-
to. Prefiro o Lula que disse que ia demitir o Palocci e o 
José Dirceu, embora os dois tenham saído a pedido, 
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e ele os tenha coberto de elogios. Prefiro o Lula que 
disse que foi traído, mas não disse por quem. Prefiro 
o Lula porque esse é o Lula verdadeiro. É aquele que, 
com essa face, precisa ser julgado, sem maquiagem e 
sem fantasias pelo povo brasileiro. É esse o Lula que 
precisa ser conhecido e visto no âmago, no seu cora-
ção, no fundo da sua alma.

E mais, Presidente Lula, apresente em seus pro-
gramas os companheiros de longas datas. Onde estão 
os seus companheiros Ministro Palocci e Ministro José 
Dirceu? Onde está o seu companheiro Delúbio? Onde 
está o seu companheiro Sílvio Pereira? Vai apagar? 

Há pouco, lembrei-me do Mário Covas. Dá para 
apagar o Mário Covas da minha vida? Dá para apagar 
o Fernando Henrique Cardoso da minha vida? Dá para 
apagar o José Serra da minha vida? Dá para apagar o 
Geraldo Alckmin da minha vida? De repente, dá para 
apagar toda essa gente da vida do Presidente Lula? 
De repente, assim, como se o povo brasileiro fosse 
imbecil, como se o povo brasileiro fosse composto por 
imbecis? E não o é. Espero muito fortemente que não 
o seja mesmo e tenho convicção de que não o é. 

O Presidente não vai expor Waldomiro Diniz, que 
tinha uma sala quase contígua à sua sala de trabalho? 
Não vai expor a dançarina do mensalão, a Deputada 
que dançou aquele balé deplorável comemorando a 
absolvição dos mensaleiros? 

O Presidente estava muito sozinho no programa 
e muito isolado. Tem de chamar os amigos! Política é 
equipe, é grupo. Tem que estar com o seu pessoal, 
com a sua turma. Então, sugiro mais solidariedade, 
mas também mais companhia, o Presidente tem que 
mostrar essa gente. E dos outros partidos também, 
aquela turma toda. 

Faço um parêntese para dizer que já estão agora 
renunciando. Uns, acredito que renunciam até com um 
restinho de vergonha que possam ter, renunciam para 
sair da vida pública. Outros desses sanguessugas es-
tão renunciando para voltarem como candidatos. Cum-
pre ao povo barrá-los. Se o povo não barrar, é sinal de 
masoquismo mesmo; é sinal de que estamos diante 
de uma sociedade que supostamente gostaria de ver 
esses fatos repetidos e a impunidade grassando. 

Peço, portanto, ao Presidente que se apresente 
ao povo de forma natural, como ele apareceu no Jor-
nal Nacional. Não precisava ficar tão nervoso nem tão 
gaguejante como estava no Jornal Nacional, mas que 
se apresente de uma vez, mostre sua cara e suas in-
tenções “chavistas” – que ele mal consegue esconder 
– para um eventual segundo mandato que, tenho cer-
teza, o povo não lhe concederá. Mas digo, Presidente, 
uma coisa bem simples. Presidente Lula conte onde 
estão os seus companheiros. Renegar seus compa-

nheiros de uma vida? Que história? Que coisa? Como 
se pode fazer isso? Volto a dizer, Presidente, não es-
condo Mário Covas, não escondo Fernando Henrique 
Cardoso, não escondo Geraldo Alckmin, não escondo 
José Serra, não escondo Tasso Jereissati, não escon-
do ninguém. Não é justo que o senhor esconda seus 
companheiros que tanto esforço despenderam para 
construir esse Partido que é o PT, a começar pelo José 
Dirceu. Estou esperando a hora em que o José Dir-
ceu vai aparecer no programa do Presidente pedindo 
votos para ele. Tem que mostrar aquelas fotos. Acho 
que a gente tem que ser o que é mesmo. Vai ver que 
o José Dirceu tem muitos votos e vai ajudar o Presi-
dente a se reeleger.

Muito bem. O Presidente Lula agora foi multado 
em R$900 mil por propaganda fora do tempo – temos 
de convocar o Paulo Okamotto aqui para ele dizer se 
confirma ou não que mentiu à CPI, porque o Presidente 
Lula, na sua entrevista ao Jornal Nacional, disse que 
o Okamotto mentiu à CPI –, o Presidente Lula está 
empinando papagaio novo de R$900 mil de multa por 
propaganda ilegal; multa que lhe aplicou o TSE por 
propaganda eleitoral antecipada. Vou dizer ao povo bra-
sileiro, aos leitores, aos ouvintes, aos telespectadores: 
com o seu dinheiro, brasileiro! O Lula teria de pagar 
com o dinheiro dele, mas a propaganda que motivou 
a multa foi feita com o dinheiro do povo brasileiro. Em 
janeiro, a Casa Civil, a Secretaria-Geral da Presidência 
e o Ministério do Planejamento mandaram imprimir e 
distribuir nada menos de um milhão de cartilhas que 
se chamava “Brasil, um País de Todos.” A frase é uma 
das marcas publicitárias do Governo Lula e se dedica-
va a comparar as realizações deste Presidente com as 
do anterior, Fernando Henrique Cardoso – tudo, claro, 
tendenciosamente favorável, adivinhem a quem? E, por 
isso, a multa. O PSDB acionou o TSE, e Lula perdeu por 
4 a 2. O seu advogado agora vai recorrer ao Supremo 
Tribunal Federal. Vou dar uma sugestão: o Okamotto, 
quando era pobre, podia pagar. Quem sabe agora ele 
mete a mão no bolso e paga R$900 mil e salda essa 
dívida presidencial?

Srª Presidenta, finalmente, eu gostaria de anun-
ciar que estou endereçando ao Ministério dos Trans-
portes, baseado em matéria publicada nas revistas que 
circularam no fim de semana, uma série de perguntas, 
em requerimento de informações, sobre o tal programa 
tapa-buracos, que parece eivado de irregularidades.

Da mesma forma, encaminho à Mesa reque-
rimentos de informação solicitando informações ao 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda sobre o perfil dos 
declarantes do Imposto de Renda de Pessoa Física, 
o IRPF, por faixa de renda, baseado nas declarações 
entregues entre os anos de 2000 e 2006. 
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Então, são várias perguntas que visam a defen-
der o contribuinte.

Ainda, Srª Presidente, requeiro voto de pesar pelo 
falecimento do maestro e compositor Moacir Santos, 
ocorrido no último dia 6 de agosto e, igualmente, pelo 
editor Armando Campos, ocorrido em 4 de agosto 
deste ano.

Finalizo, agradecendo a V. Exª pela paciência 
proverbial de sempre e conclamando o Ministro Hélio 
Costa a fazer, de fato, uma reflexão. Não vai sair ba-
rato esse intento do Governo de prejudicar o pólo de 
Manaus, não vai sair barato. Estou aqui precisamente 
para dizer isso. Estou aqui precisamente para anunciar 
que se essa medida provisória sair nesses termos... 
Duvido que o Governo tenha a coragem de fazê-lo, 
duvido da coragem do Governo. 

É bom nem o Presidente Renan Calheiros convo-
car o esforço concentrado em setembro, é bom deixar 
apenas as sessões discursivas, o plenário às moscas 
mesmo, como está. É bom deixar assim, porque estarei 
aqui cedinho para obstaculizar a votação de qualquer 
matéria. E não se vota nada nem antes nem depois 
das eleições enquanto o Governo não recuar dessa 
insanidade, que é golpear de morte a economia do 
meu Estado.

Por ora era o que tinha a dizer, Srª Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, a Sra. Heloísa Helena, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Iris de 
Araújo.

A SRA. PRESIDENTE (Iris de Araújo. PMDB – 
GO) – A Mesa recebe os requerimentos a que V. Exª 
se refere e lhes dará o encaminhamento regimental.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 921, DE 2006

Requer ao Ministro das Comunica-
ções, informações acerca de pretensas al-
terações, pela via de Medida Provisória, 
na legislação relativa à fabricação de itens 
para TV Digital.

Requeiro, nos termos do art. 216, I, do Regimento 
Interno, combinado como disposto no art. 50, § 2º da 
Constituição Federal, que sejam solicitadas ao Ministro 
das Comunicações, informações acerca de declarações 
publicadas na imprensa e a ele atribuídas, relativas a 
pretensa alteração na legislação que, se confirmadas, 
representariam desrespeito a decisão soberana das 

duas Casas do Congresso Nacional, além de compro-
meter a existência da Zona Franca de Manaus.

Indago:

1. – Confirma o Ministro sua suposta 
iniciativa de levar ao Presidente da República 
minuta de Medida Provisória que contraria uma 
decisão do Parlamento e, portanto, da socie-
dade brasileira, com inevitáveis prejuízos para 
a Zona Franca de Manaus?

2. – O Ministro sabe que esse suposto 
desrespeito agride de imediato uma decisão 
majoritária da sociedade brasileira e, ademais, 
e a iniciativa considerada inconstitucional por 
setores de notório saber jurídico?

Justificação

O noticiário da imprensa brasileira, exaustivamen-
te veiculado esta semana, dá conta de que o Senhor 
Ministro das Comunicações, Senador Hélio Costa, 
anunciou a intenção de propor ao Presidente da Re-
pública, a edição de Medida Provisória que, contraria-
mente ao que dispõe claramente a legislação vigente, 
amplia para outras áreas do País, as isenções que o 
legislador brasileiro estabeleceu para dar à mais pobre 
de nossas regiões, condições para o seu desenvolvi-
mento econômico e sobretudo social.

A se confirmar esse impatriótico, extemporâneo 
e até inacreditável propósito, a Região Norte passa a 
ter os dias contados para retornar a uma situação de 
pobreza em desfavor de suas populações.

Mais ainda: a Zona Franca de Manaus, tal como 
foi concebida e em razão dos benefícios criados pelo 
Congresso e pelo Governo, é hoje uma grata realidade 
que concorre para o equilíbrio entre as regiões do País. 
O simples comparativo entre as condições econômicas 
da Amazônia e as demais regiões deixa evidente que 
a Zona Franca de Manaus, com seu Pólo Industrial, 
representa esse fator de equilíbrio.

Os habitantes da Amazônia não se conformam 
e não entendem as razões dessa atitude do ilustre 
Ministro, mormente por ser ele também Senador, com 
assento na Casa Legislativa que representa os Esta-
dos. Sua excelência chegou a participar dos debates 
em que, ao final e ao cabo, concluiu o Senado da Re-
pública que era e continua sendo necessário preser-
var a ZFM, como elemento indispensável para que os 
habitantes da região consigam sobreviver.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB

(À Mesa para decisão.)
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REQUERIMENTO Nº 922, DE 2006

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda sobre o perfil dos 
Declarantes do Imposto de Renda Pessoa 
Física (IRPF), por faixa de renda, baseadas 
nas declarações entregues entre os anos 
de 2000 e 2006.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam so-
licitadas ao Sr. Ministro de Estado da Fazenda, Guido 
Mantega, informações sobre o perfil dos declarantes 
do Imposto de Renda Pessoa Física-IRPF, por faixa 
de renda, baseadas nas declarações entregues entre 
os anos de 2000 e 2006:

1. O número de Declarantes do IRPF por faixa 
de renda e item de dedução, o montante da renda tri-
butável, o montante do imposto devido e da alíquota 
efetiva, o total da renda média tributável, a participação 
relativa no número de declarantes por faixa de renda e 
item de dedução, a dedução média por faixa de renda 
e item de dedução, a renda tributável maior que R$500 
mil/ano por distribuição de ocupação e por distribuição 
da Região geográfica;

2. As deduções da renda tributável desagregada 
por desconto padrão simplificado, previdência oficial, 
previdência privada, dependentes, instrução, despesas 
com saúde, pensão judicial e livro caixa;

3. O montante dos rendimentos isentos e não-
tributáveis; do lucro na alienação de bens ou direitos 
de pequeno valor ou do único imóvel e da redução do 
ganho de capital, dos lucros e dividendos recebidos; 
da parcela isenta correspondente à atividade rural; dos 
rendimentos de cadernetas poupança e letras hipote-
cárias; rendimento de sócio ou titular de microempresa 
ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples, 
exceto pro labore, aluguéis e serviços prestados; das 
transferências patrimoniais – doações, heranças, me-
ações e dissolução da sociedade conjugal ou unidade 
familiar; e, dos rendimentos isentos e não-tributáveis 
dos dependentes;

4. O montante dos rendimentos sujeitos à tributa-
ção exclusiva/definitiva; do décimo terceiro salário; dos 
ganhos de capital na alienação de bens e/ou direitos; 
ganhos de capital na alienação de moeda estrangeira 
em espécie; ganhos líquidos em renda variável (bolsa 

de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas); 
e, dos rendimentos de aplicações financeiras;

5. As informações solicitadas nos itens de 1 a 4 
do requerimento em tela devem ser fornecidas agru-
padas em faixas de renda tendo como base o núme-
ro de salários-mínimos anuafizados, iniciando-se a 
primeira faixa até 1 salário mínimo, a segunda, de 1 
a 2 salários mínimos, a terceira, de 2 a 3 salários mí-
nimos e, assim, sucessivamente, até o maior nível de 
renda declarada.

Justificação

As informações contidas na declaração do Im-
posto de Renda da Pessoa Física (IRPF) formam um 
documento informativo cujo preenchimento constitui 
uma obrigação acessória ao efetivo pagamento do 
imposto de renda. Os dados coletados são depura-
dos e trabalhados pela Secretaria da Receita Federal 
(SRF), com a finalidade primeira de garantir a preci-
são da constituição e lançamento do crédito tributário. 
Paralelamente à verificação do correto cumprimento 
da obrigação tributária, os valores agregados servem 
como uma importante fonte para a análise da política 
tributária brasileira e para formulação de proposições 
nesta área. Ademais, a consolidação das informações 
das declarações do IRPF permite uma radiografia do 
universo de contribuintes sujeitos à entrega da decla-
ração.

Até o final do ano de 2002 a SRF divulgava tra-
balhos que comentavam os dados consolidados das 
declarações do IRPF, que permitiam uma visão pano-
râmica do universo constituído pelos principais con-
tribuintes do imposto incidente sobre a renda das 
pessoas físicas e tornavam possível a percepção de 
importantes aspectos, que, de outra forma, se perde-
riam na simples agregação.

No entanto, a partir de 2003, com a posse do 
presidente Lula, a SRF suspendeu a divulgação des-
sas informações, numa manifestação nítida da falta de 
transparência do atual governo para com o cidadão.

Os dados solicitados, por serem agregados, não 
violam informações pessoais e sujeitas ao sigilo fiscal. 
Assim, as informações que ora requeiro são de fun-
damental importância para o desempenho de minhas 
atribuições constitucionais de acompanhamento das 
ações do Poder Executivo.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2006. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB no Senado Fe-
deral.

(À Mesa, para decisão.)
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REQUERIMENTO Nº 923, DE 2006

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado dos Transportes sobre os resulta-
dos obtidos com o programa do governo 
federal para recuperar parte da malha ro-
doviária brasileira, mais conhecido como 
“operação tapa-buraco”

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, se-
jam solicitadas ao Sr. Ministro de Estado dos Trans-
portes informações sobre os resultados obtidos com 
o programa do governo federal para recuperar parte 
da malha rodoviária brasileira, mais conhecido como 
“operação tapa-buraco”:

1. Qual foi a extensão de rodovias recuperadas 
com o referido Programa?

2. O resultado obtido atingiu a meta estabelecida 
no início do Programa?

3. Qual foi o custo final das obras?
4. O custo final extrapolou o orçamento previsto 

inicialmente para o Programa?
5. Existe alguma estatística mostrando que o re-

ferido Programa contribuiu para a redução dos tempos 
de viagem, dos custos de transportes e para a redu-
ção de acidentes?

6. Existe algum estudo mostrando que a realiza-
ção desse Programa emergencial contribuirá para a 
maior economicidade de obras no momento de inter-
venções programadas?

7. Que providências foram tomadas em relação 
às empreiteiras responsáveis pelas obras que presta-
ram serviços com indícios de “irregularidades graves”, 
segundo auditorias do TCU?

Justificação

O Ministério dos Transportes divulgou, no começo 
do mês de julho, que mais de 80% das obras do Pro-
grama Emergencial de Trafegabilidade e Segurança 
nas Estradas, chamado de Operação Tapa-Buracos, 
já estavam concluídas.

Assim, o objetivo deste requerimento é oferecer 
ao Ministro de Estado dos Transportes uma oportuni-
dade para apresentar um balanço das obras realizadas 
no âmbito do referido Programa.

Sala das Sessões, de 18 de agosto de 2006. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À mesa, para decisão.)

A SRA. PRESIDENTE (Iris de Araújo. PMDB 
– GO) – Os Requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 924, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to do maestro e compositor Moacir Santos, 
ocorrido em 6 de agosto deste ano.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-

to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de pesar pelo falecimento, 
ocorrido no último dia 6 de agosto, do maestro e com-
positor Moacir Santos.

Requeiro, também, que o Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento da família.

Justificação

Conhecido pelo seu virtuosismo, o maestro e 
compositor Moacir Santos foi um dos grandes mestres 
da música brasileira. Foi professor de grandes músi-
cos como Baden Powell, Nara Leão, Sérgio Mendes 
e Roberto Menescal.

Conhecido no exterior por MPB, foi indicado para 
o Grammy pelo seu brilhante “Maestro”, de 1974. Re-
centemente ganhou o Prêmio Shell do Música e o 
Prêmio TIM de Música as duas mais importantes, pre-
miações na área.

Sala das Sessões, 18 de agosto de 2006. – Se-
nador Arthur Virgilio.

REQUERIMENTO Nº 925, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do editor Armando Campos, ocorrido em 4 
de agosto deste ano.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado, voto de pesar pelo falecimento, 
ocorrido no último dia 4 de agosto, do editor Arman-
do Campos.

Requeiro, também, que o Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento da família.
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Justificação

Armando Campos nasceu em outubro de 1922 
e depois de uma longa carreira bancária, apaixonou-
se pelo mundo das editoras: foi diretor financeiro da 
Editora Nova Fronteira por quase duas décadas e só-
cio-fundador da Editora Objetivo. Entre 2001 e 2003 
continuou dando assessoria à Nova Aguilar e à La-
cerda Editores.

Sala das Sessões,18 agosto de 2006. – Senador 
Arthur Virgilio.

A SRA. PRESIDENTE (Iris de Araújo. PMDB 
– GO) – A Presidência encaminhará os votos de pe-
sar solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

A SRA. PRESIDENTE (Iris de Araújo. PMDB 
– GO) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Sérgio Guerra, 
Papaléo Paes e a Srª Senadora Lúcia Vânia enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º 
do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “Zona Franca brigará 

por exclusividade na TV digital”, publicado pelo jornal 
O Estado de S. Paulo, de 15 de agosto de 2006.

O artigo destaca que as indústrias da Zona Franca 
já se prepararam para uma batalha contra o Governo. 
Tudo começou com a declaração do Ministro das Comu-
nicações, Hélio Costa, em Santa Rita do Sapucaí, Sul 
de Minas Gerais, dizendo que o governo não deixará a 
produção do set-top Box (equipamento que permitirá 
que um televisor analógico receba sinal digital) seja 
exclusiva da Zona Franca. O Ministro disse: “trabalho 
nesse sentido, não existe nenhuma decisão do gover-
no com respeito a não enquadrar os produtos de TV 
digital dentro da Lei de Informática”. O setor não quer 
que o Governo transforme produtos eletroeletrônicos, 
fabricados hoje em Manaus, em bens de informática, 
como quer o Ministro.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar a matéria intitulada “Lula perde pontos com 
a segurança”, publicada no Jornal do Brasil, de 6 de 
agosto do corrente.

A referida matéria trata da questão da seguran-
ça pública e mostra que a última pesquisa CNI-Ibope 
registrou que os brasileiros creditam na conta do Go-
verno Lula o problema da violência no País. Segundo 
a matéria, os baixos investimentos e as promessas 

não cumpridas mostram a inépcia do Governo com 
a questão.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para regis-
trar o artigo intitulado “Refis eleitoral”, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo, do último dia 5 de julho 
do corrente.

O artigo critica a edição da Medida Provisória 303, 
assinada dia 30 de junho, e que, no seu bojo, institui 
mais um programa de parcelamento de débitos tribu-
tários e previdenciários, o Refis 3. Segundo o artigo, 
o Presidente Lula, “mais interessado na reeleição do 
que em justiça tributária ou equilíbrio das finanças pú-
blicas, determinou que a Receita Federal atendesse o 

pedido dos empresários”; “São indiscutíveis os objeti-
vos eleitorais da medida”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar a matéria intitulada “Um ‘negócio’ de R$30 mi-
lhões”, publicada pelo jornal Correio Braziliense, no 
dia 2 de agosto do corrente.

Segundo a matéria, o empresário Darci Vedoin, 
dono da Planam, uma das principais empresas envol-
vidas na máfia das ambulâncias, afirmou à Justiça Fe-
deral que o petista José Airton Cirilo teria fechado um 
“acerto prévio” com o então Ministro Humberto Costa, 
prevendo a liberação de cerca de R$30 milhões de re-
cursos extra-orçamentários.

O Ministro nega o envolvimento, mas a CPMI 
das Sanguessugas tem de investigar o caso, se houve 
mesmo a participação do Poder Executivo. 

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar este pronunciamento, a fim 
de que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Iris de Araújo. PMDB 

– GO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 

vai encerrar os trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Iris de Araújo. PMDB 
– GO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 2 
minutos.)

(OS:14865/2006)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PTB – Antônio João **S 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Iris de Araújo* S P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – João Tenório** S PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. (Vago)4   
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
(Vago)6   1. (Vago)³   
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (Vago)2 - 5 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)2 - 7   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 17.8.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Gerson Camata (PMDB/ES), licenciado de acordo com Of. GSGC – 100/2006, de 
3.5.2006, lido em Plenário nesse mesmo dia. 
4 Vaga ocupada pelo Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB/AL), licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo 
com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 21.4.2006. 
5 O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado do cargo durante o período de 25.7.2006 a 14.11.2006.  
6 O Senador Ney Suassuna renunciou à titularidade do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar de acordo com o 
Of. GLPMDB nº 307-B/2006, lido na Sessão de 15.8.2006. 
7 A Senadora Serys Slhessarenko, eleita na Sessão do SF do dia 18.4.2006 para integrar, como suplente, o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, renunciou à respectiva vaga de acordo com o Ofício GSSS2 nº 337, 
lido na Sessão de 17.8.2006.  



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 
21.4.2006. 
4 Licenciado a partir de 4.5.2006, de acordo com Requerimento nº 498, de 2006, publicado no DSF de 3.5.2006. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br  

 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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